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BOLETIM SOBRE DIREITOS HUMANOS
Rede Moçambicana de Defensores de Direitos Humanos

Luís Bitone diz que só com união de 
esforços será possível conter violações 
de direitos humanos em Moçambique

A Comissão Nacional dos Direitos Hu-
manos (CNDH) e o Centro para De-
mocracia e Desenvolvimento (CDD) 

assinaram na terça-feira um memorando de 
entendimento através do qual as duas orga-
nizações pretendem colaborar na promoção, 
protecção, monitoria e documentação dos 

direitos humanos, assim como nas acções de 
prevenção contra a tortura. 

A CNDH é uma instituição do Estado que 
actua de forma independente na protecção 
e promoção de direitos humanos, e desde 
2013 assume as funções de Mecanismo Na-
cional de Prevenção contra a Tortura. Já o 
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CDD é uma organização da sociedade civil 
que actua na promoção e defesa dos direitos 
humanos, com particular interesse na protec-
ção dos defensores dos direitos humanos.

Falando após a assinatura do memorado, o 
Presidente da CNDH, Luís Bitone, reconhe-
ceu a importância de estabelecer uma parce-
ria com o CDD numa altura em que se verifi-
cam várias situações de violação de direitos 
humanos, desde o conflito armado em Cabo 
Delgado, os ataques em Manica e Sofala até 
aos casos de violência pública nas cidades. 
“Não é possível conter esses actos sem unir-
mos esforços. Por isso, hoje entendemos que 
seria importante unirmos esforços no sentido 
de promover e proteger os direitos humanos 
em Moçambique”.

O Presidente CNDH explicou que a parceria 

com o CDD inclui várias áreas de intervenção, 
como a troca de informação, organização de 
debates, acções de lobby e advocacia, pro-
moção de direitos das comunidades afecta-
das pelos projectos da indústria extractiva.

“Como sabem, os direitos humanos em 
Moçambique ainda constituem um desafio 
muito grande. Embora tenhamos evoluído 
bastante em termos de consagração dos 
instrumentos internacionais e nacionais de 
promoção e protecção de direitos humanos, 
ao nível de implementação ainda estamos 
aquém das expectativas”, reconheceu Luís 
Bitone.

O Director do CDD, Adriano Nuvunga, des-
creveu o memorando de entendimento com 
a CNDH como plataforma para uma resposta 
rápida e conjunta ao mais importante desa-

“Como sabem, os direitos humanos 
em Moçambique ainda constituem 
um desafio muito grande. Embora 
tenhamos evoluído bastante 
em termos de consagração dos 
instrumentos internacionais e 
nacionais de promoção e protecção 
de direitos humanos, ao nível de 
implementação ainda estamos 
aquém das expectativas”

“O nosso enfoque especial é a 
protecção dos defensores de direitos 
humanos e Matavele foi um defensor 
de direitos humanos. Já manifestamos 
a nossa satisfação com a realização 
deste julgamento, pois é a primeira 
vez em que agentes de Estado 
acusados de assassinar um defensor 
de direitos humanos são levados à 
barra da justiça”

Adriano Nuvunga, Director do CDD Luís Bitone, Presidente da CNDH
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fio que hoje se coloca na consolidação do 
Estado de Direito em Moçambique, nomea-
damente o respeito pelos direitos humanos. 

A plataforma é estabelecida na semana em 
que será conhecida a sentença sobre o assas-
sinato de Anastácio Matavele, activista social 
e defensor dos direitos humanos. “O nosso 
enfoque especial é a protecção dos defen-
sores de direitos humanos e Matavele foi um 
defensor de direitos humanos. Já manifesta-
mos a nossa satisfação com a realização des-
te julgamento, pois é a primeira vez em que 
agentes de Estado acusados de assassinar um 
defensor de direitos humanos são levados à 
barra da justiça. Mas também deixamos claro 
que este processo não irá esclarecer o assas-
sinato de Anastácio Matavele devido a omis-
sões e lacunas da própria investigação”.

Adriano Nuvunga fez notar ainda que o me-
morando é celebrado num momento marca-
do por graves violações de direitos humanos 
em Moçambique, apontando como exem-

plos a falta de apoio às famílias desfavore-
cidas e mais sacrificadas pelas medidas de 
prevenção da covid-19; a violência policial 
que já provocou a morte de pelo menos três 
pessoas em pleno Estado de Emergência; 
a destruição de habitações de dezenas de 
famílias ordenada pelo Governo do Distrito 
de Marracuene numa altura em que as pes-
soas são encorajadas a permanecer em casa; 
a destruição de bancas e barracas deixando 
milhares de vendedores sem a sua fonte de 
sobrevivência nas cidades de Maputo e da 
Matola.

“Temos estado a receber denúncias de 
pessoas que são torturadas nas esquadras 
porque foram apanhadas a consumir bebi-
das alcoólicas. Aprovou-se uma lei de amnis-
tia para descongestionar as cadeias, mas há 
muitos jovens que estão a ser levados para 
a cadeia porque foram encontrados a beber. 
Há aqui um contrassenso na maneira como o 
Estado está a abordar o assunto”.
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Crise humanitária em Cabo Delgado 
no centro das atenções da CNDH e do CDD

Luís Bitone disse que é com “muita preo-
cupação e tristeza” que a CNDH olha para a 
crise humanitária em Cabo Delgado que já 
afecta mais de 200 mil pessoas. “Estamos a 
falar de deslocados que agora estão espa-
lhados por toda a zona norte: Cabo Delgado, 
Nampula e Niassa. As informações que te-
mos recolhido indicam que muitos desloca-
dos estão em casas de familiares e os poucos 
centros que existem não têm condições bá-
sicas para garantir a sobrevivência das pes-
soas”, descreveu o Presidente da CNDH.

A partir do dia 29 de Junho, comissários da 
CNDH deslocam-se às províncias de Cabo 
Delgado, Nampula e Niassa com o objectivo 
de mapear a situação que se vive no terreno 
em termos de direitos humanos e desenhar 
acções concretas de intervenção humanitá-
ria. “Como CNDH podemos mobilizar ou-
tros actores para, de forma imediata, apoia-
rem as pessoas com comida e outros bens 
de primeira necessidade. O segundo plano 
é a médio e longo prazo: garantir que as 
pessoas possam ter uma vida relativamente 
normal, enquanto não regressam às zonas de 
origem”.

Por sua vez, Adriano Nuvunga disse que o 
Estado moçambicano nunca seguiu as boas 
práticas na forma como trata as pessoas des-
locadas. “Há uma letargia em criar corredo-
res humanitários para permitir que as pes-
soas que ainda estão nas matas possam ter 
acesso aos centros de acomodação. Estamos 
preocupados também com as condições dos 

centros de acomodação: para além de ten-
das, as pessoas não têm acesso a mais nada: 
não têm comida, não têm um tratamento 
adequado, conforme estabelecido na Decla-
ração de Kampala”.

À luz da Convenção da União Africana so-
bre a Protecção e Assistência às Pessoas 
Deslocadas Internamente em África - Con-
venção de Kampala, a responsabilidade de 
prevenir o deslocamento interno, proteger e 
assistir os deslocados e encontrar soluções 
duradouras cabe, em primeiro lugar, aos Es-
tados envolvidos. Mas nas situações em que 
o Estado não tem capacidade ou disposição 
de cumprir efectivamente com tais obriga-
ções, a Convenção de Kampala aconselha 
que o Governo facilite a assistência da União 
Africana, de organizações internacionais e de 
agências humanitárias.

O Director do CDD reconhece as dificulda-
des financeiras que o Estado enfrenta, mas 
questiona o destino dado aos 309 milhões de 
dólares emprestados pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI). “Não estamos a ver onde 
esse dinheiro é aplicado. O Governo preocu-
pa-se mais em proteger os empresários que 
pouco contribuem para o crescimento deste 
país, em prejuízo das famílias. Não há ne-
nhuma medida para proteger as famílias. Em 
cerca de 80 dias de Estado de Emergência, 
o Governo ainda não deu nada às famílias. A 
rápida propagação do coronavírus resulta da 
intensa movimentação das pessoas que saem 
de casas à procura de bens de sobrevivência”.
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